
1 

 

 

 
 
 
 
 
 
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL 

1ª PROCURADORIA DE CONTAS 

PROCESSO: TCE/000437/2023 

ÓRGÃO JULGADOR:  TRIBUNAL PLENO 

RELATOR: CONS. JOÃO EVILÁSIO VASCONCELOS BONFIM 

NATUREZA: AUDITORIA DE ESCOPO ESPECÍFICO 

ÓRGÃO DE ORIGEM: SECRETARIA DA SAÚDE 

UNIDADE DE ORIGEM: MATERNIDADE TSYLLA BALBINO 

 

 

PROMOÇÃO MINISTERIAL 

 
 

Cuidam os autos de Auditoria de Escopo Específico realizada pela Segunda 

Coordenadoria de Controle Externo (2ª CCE), com o propósito de verificar as condições 

físicas de funcionamento da Unidade Hospitalar “Maternidade Tsylla Balbino”1, tendo em 

vista “[...] as diversas notícias veiculadas na mídia.” (Ref.2965866-1). 

 

Compulsando o Relatório Auditorial (Ref.2984680-6), verifica-se que, na sua 

conclusão, a 2ªCCE sugere, dentre outros encaminhamentos, a emissão de determinação 

e a notificação dos gestores das respectivas unidades responsáveis, a conferir: 

 
Relatório Auditorial (Ref.2984680-6): 
[...] 
III – CONCLUSÃO 
Os trabalhos relativos à Auditoria de Escopo Específico realizados na 
Maternidade Tsylla Balbino evidenciaram situações merecedoras de 
destaque, notadamente quanto às condições das instalações físicas, 
ausência de climatização de áreas críticas, infiltrações e mobiliário em 
condições precárias que, aliadas à inexistência do Auto de Vistoria do Corpo 
de Bombeiros e do Alvará da Vigilância Sanitária (Ref.2983218) resultam no 
comprometimento da segurança e da salubridade da unidade hospitalar. 

 
1 Conforme informado no site da SESAB, “A maternidade Tsylla Balbino é classificada segundo a política 
estadual de atenção hospitalar, em maternidade de referência microrregional. Está inserida no projeto da rede 
cegonha para prestar assistência humanizada ao parto e nascimento, garantindo o direito ao acompanhante 
em todas as fases do parto, e implementa métodos não farmacológicos para alívio da dor.” 
Endereço: Ladeira Quintas dos Lázaros, s/n, Baixa de Quintas, Salvador - BA, CEP:40.300-315 
Fonte: https://www.saude.ba.gov.br/maternidade/maternidade-tsylla-balbino/ 
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As situações observadas pela auditoria não são novas, tampouco exclusivas 
da maternidade objeto da inspeção em comento. De fato, as condições de 
funcionamento das unidades de saúde sob gestão da SESAB, 
principalmente no que tange às condições das suas estruturas físicas, já 
foram, por exemplo, objeto do Acórdão nº 096/2018, decorrente do processo 
nº TCE/004311/2016, quando este TCE determinou aos gestores da 
Coordenação Executiva de Infraestrutura da Rede Física (CEIRF) que 
apresentassem relatório sobre a citada estrutura, plano de manutenção 
corretiva das unidades em estado precário e plano de manutenção 
preventiva geral. 
A situação verificada demonstra que a secretaria permanece sem o 
diagnóstico das necessidades de intervenção nas suas unidades de saúde, 
agindo apenas sob demanda para corrigir ou minimizar situações 
específicas, com lapso significativo, no caso em questão, entre a demanda 
e a efetiva intervenção resolutiva de forma a criar as condições adequadas 
de funcionamento. 
Restou evidenciada a morosidade da SESAB na resolução dos problemas 
apresentados pela maternidade, sobretudo no tocante à adequação da 
estrutura física da rede elétrica, considerando que, apesar do ofício n° 207, 
de 16/05/2018, da Diretoria da Maternidade comunicando à Diretoria de 
Gestão da Rede Própria e à CEIRF-SESAB da necessidade de revisão geral 
no sistema elétrico da unidade, em caráter de urgência, condição ratificada 
por meio do ofício n° 465, de 14/11/2018, somente em 2021 se iniciaram as 
providências, porém sem solução até a data de término dos trabalhos desta 
auditoria. 
Quanto aos aspectos relacionados à manutenção da estrutura básica da 
unidade, fica claro, pela presença de diversos pontos de infiltração, fungos 
e mofo existentes nos tetos e paredes da unidade, bem como fiação elétrica 
exposta, que a maternidade carece de maior zelo, por parte da 
Administração, no que se refere à conservação do patrimônio público sob 
sua guarda, especialmente por se tratar de equipamento cuja finalidade é o 
atendimento à população, em especial a pacientes considerados 
vulneráveis (recém-nascidos). 
Por fim, tendo em vista a situação de insalubridade e periculosidade a que 
estão submetidos os usuários e funcionários da Maternidade Tsylla Balbino, 
sugere-se determinar à Secretaria Estadual da Saúde que sejam adotadas 
as providências necessárias à correção das impropriedades apontadas, 
notificando-se ainda os gestores das respectivas unidades responsáveis e 
dando ciência ao Ministério Público Estadual acerca do conteúdo deste 
relatório. 

 

Ocorre que, ao analisar os últimos atos processuais, verifica-se que não foram 

expedidas as notificações aos gestores da SESAB e da Unidade Hospitalar “Maternidade 

Tsylla Balbino”, conforme sugerido pela CCE, objetivando garantir o exercício do direito ao 

contraditório e à ampla defesa em relação aos achados apontados no Relatório Auditorial 

da 2ªCCE (Ref.2984680). 

 

De mais a mais, ao considerar as informações apresentadas pela Diretora 

Administrativa da “Maternidade Tsylla Balbino” ainda na fase interna dos exames auditoriais 

(Ref.2983218-1/2), este Ministério Público de Contas entende que se faz necessário 

expedir notificação ao Corpo de Bombeiros para que informe se o Auto de Vistoria da 
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“Maternidade Tsylla Balbino” está válido, bem como se foi realizada vistoria nos últimos 12 

(doze) meses na referida Unidade Hospitalar, remetendo ao Tribunal de Contas os 

respectivos documentos comprobatórios. 

 
Ofício enviado pela Diretoria Administrativa da “Maternidade Tsylla Balbino” 
à 2ªCCE (Ref.2983218-1): 
[...] 
Em relação ao Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros, informamos que a 
Maternidade apresentou Projeto ao Corpo de Bombeiros no ano de 2022, 
com vistoria pelo órgão competente e solicitação de readequação do citado 
projeto. Assim, pontuamos que tão logo as devidas adequações sejam 
efetuadas, a Maternidade Tsylla Balbino solicitará nova visita do Corpo de 
Bombeiros, para reanálise do projeto de segurança contra incêndio e pânico 
e, posterior emissão do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros. 

 

Neste contexto, com o objetivo de evitar futuras arguições de nulidade processual, 

pugna-se pela expedição de notificação aos gestores citados no Relatório Auditorial da 

2ªCCE (Ref.2984680), bem como ao Corpo de Bombeiros. 

 

Em síntese, pugna-se que sejam expedidas notificações: 

 

a) ao Dirigente Máximo da Secretaria da Saúde; ao Diretor de Gestão da Rede 

Própria da SESAB; ao gestor responsável pela Coordenação Executiva de 

Infraestrutura da Rede Física (CEIRF/SESAB); ao Diretor Geral da 

“Maternidade Tsylla Balbino”; para que, querendo, apresentem as suas 

respectivas defesas e documentos em relação aos fatos apontados no Relatório 

Auditorial da 2ªCCE (Ref.2984680); 

 
b) ao Corpo de Bombeiros para que informe se o Auto de Vistoria da 

“Maternidade Tsylla Balbino” está válido, bem como se foi realizada vistoria nos 

últimos 12 (doze) meses na referida Unidade Hospitalar, remetendo ao Tribunal 

de Contas os respectivos documentos comprobatórios. 

 

Após a consecução das diligências sugeridas, ou seu eventual indeferimento, 

pugna-se por nova vista dos autos, oportunidade em que será emitido pronunciamento 

conclusivo a respeito do meritum causae. 

 
Salvador, datado e assinado eletronicamente. 

 
MAURÍCIO CALEFFI 

Procurador do Ministério Público de Contas 
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Mauricio Caleffi
Procurador do Ministério Público de Contas - Assinado em 29/05/2023

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: M1NTK3ODI1
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